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FJM

Nº 70084523547 (Nº CNJ: 0090713-16.2020.8.21.7000)

2020/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. incidente de arguição de inconstitucionalidade. arts. 502, 504 e 506, da lei nº 64/2013, do município de venâncio aires. art. 149-a da cf/88. cip. responsabilidade tributária. concessionária de energia elétrica. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.

Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da lide, estando limitados aos casos em que a decisão embargada contenha obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Situação inocorrente no caso concreto. 
A ausência de manifestação específica acerca de todos os argumentos utilizados pela parte não configura omissão.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70084523547 (Nº CNJ: 0090713-16.2020.8.21.7000)


	Venâncio Aires

	AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S.A., 


	EMBARGANTE;

	COLENDA 22ª CâMARA CíVEL, 


	EMBARGADa;

	MUNICíPIO DE VENâNCIO AIRES, 


	INTERESSADO;

	MINISTéRIO PúBLICO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 11 de dezembro de 2020.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, contra o acórdão (fls. 606/622) que, por maioria, julgou improcedente o incidente de arguição de inconstitucionalidade nº 70082232125, cuja ementa restou assim redigida:

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ARTS. 502, 504 E 506, DA LEI Nº 64/2013, DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES/RS. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CIP. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DO CTN. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO REFLEXA DA CF/88. INCABÍVEL CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. DISCUSSÃO DE LEGALIDADE. I) Neste incidente julga-se a constitucionalidade dos arts. 502, 504 e 506 da LCM nº 64/2013, com nova redação atribuída pela LCM nº 75/2014. Os artigos em questão tratam de responsabilidade tributária. O cerne da discussão reside na alteração do status da concessionária de energia elétrica na relação jurídico-tributária. Antes, tão somente era agente arrecadador do tributo, cuja função era repassar os valores arrecadados juntamente com a fatura de energia elétrica, agora, passa a ser responsável tributário pela inadimplência dos usuários do serviço que também sejam contribuintes da CIP. II) O artigo 149-A da CF/88 foi apontando como fundamento para investigação de inconstitucionalidade. Entretanto, o seu teor simplesmente autoriza a instituição da CIP por parte dos municipalidades e Distrito Federal. O parágrafo único do referido dispositivo se limita a possibilitar ao ente cobrar o mencionado tributo na fatura de consumo de energia elétrica. Em momento algum trata de responsabilidade tributária, ou sequer tangencia o tema sujeição passiva. Esses são assuntos que a CF/88 não aborda em minúcias. Pelo contrário, delega tal atribuição a lei complementar (art. 146, III, da CF/88). Temas que são dispostos no CTN, em seus artigos 128 a 138. III) A CE/89 também não trata de pormenores relativos à responsabilidade tributária, consoante se depreende da leitura de seus artigos 140 a 145. IV) Por suposto que, obrigatoriamente, a temática perpassa pela ordem constitucional, como qualquer outro conteúdo do direito pátrio, haja vista que toda norma busca seu fundamento de validade na Magna Carta, especialmente quando consideramos o paradigma a partir de um conceito amplo de bloco constitucional, que abarcaria, inclusive, todos os princípios constitucionais – expressos e implícitos. Nada obstante, para que possa ser objeto de controle de constitucionalidade, seja difuso ou concentrado, a norma deve violar dispositivo constitucional de fora direta, o que não ocorre no caso em tela. V) O Município de Venâncio Aires legislou dentro de sua competência atribuída pela CF/88, visto que instituiu o tributo e regulamentou seus aspectos gerais. A adequação da legislação municipal às normas gerais unionistas é assunto que foge aos limites do controle de constitucionalidade. Assim sendo, a antinomia entre regra infraconstitucional municipal e regra infraconstitucional nacional não pode ser analisada através de incidente de arguição de inconstitucionalidade. Precedentes do STF e desta Corte. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE POR MAIORIA. (Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade Cível, Nº 70082232125, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 22-05-2020).
A embargante alega que a decisão foi omissa quanto à análise de alegações específicas. Sustenta que o artigo 149-A da Constituição Federal estabelece o único liame possível entre a concessionária de energia elétrica e a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP) – função de arrecadação –, portanto, entende que qualquer norma que extrapole tal previsão violaria a disposição constitucional. Argui que a Constituição Federal não autoriza o Município a atribuir responsabilidade tributária à concessionária de energia elétrica. Entende que, por dedução lógica, somente o beneficiado pelo serviço de iluminação pública pode ser sujeito passivo da CIP, não havendo relação entre a concessionária de energia elétrica e o fato gerador da contribuição. Defende que o regime de substituição tributária deve observar os princípios da competência tributária e da capacidade contributiva. Pondera que o objetivo do artigo 149-A da Constituição Federal não é a criação de hipótese de responsabilidade tributária (fls. 643/646).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

Tenho que não merece acolhimento a irresignação. 

O Código de Processo Civil, de fato, exige manifestação do julgador acerca dos temas tratados nos acórdãos e decisões monocráticas, conforme se verifica no artigo 1.022 c/c artigo 489, § 1º:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Art. 489.  (...):


(...)


§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

(...).

No caso, não verifico, no acórdão recorrido, omissão, obscuridade, contradição ou erro material. 

Todas as questões relevantes à discussão ora proposta foram devidamente analisadas e fundamentadas. 

Conforme se verifica do acórdão ora recorrido, o entendimento exarado foi no sentido de que o artigo 149-A da Constituição Federal autoriza a instituição da CIP, enquanto seu parágrafo único simplesmente faculta sua cobrança na fatura de consumo de energia elétrica, sem tecer maiores considerações acerca da sujeição passiva do tributo ou sobre responsabilidade tributária.

A Constituição Federal não autoriza ou determina a inclusão de concessionária de energia elétrica como responsável tributária pela CIP, mas também não veda tal proceder.
Visto que o regramento geral sobre contribuintes e responsáveis tributários se concentra no Código Tributário Nacional, esta Corte, por maioria, entendeu que se tratava de crise de legalidade, com ofensa tão somente reflexa ao texto constitucional, inviabilizando o controle de constitucionalidade.

Vê-se, pois, que não estão presentes as hipóteses previstas no artigo 1.022 do Código de Processo Civil e, em verdade, o que requer a parte recorrente é o rejulgamento da lide – incabível, em se tratando de embargos de declaração.
Ainda, a ausência de manifestação específica sobre determinados argumentos utilizados pela embargante não configura omissão, na medida em que a questão de fundo restou devidamente enfrentada.

No mesmo alinhamento, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO SE PRESTAM A REDISCUSSÃO DA CAUSA. SÃO RECURSOS DE INTEGRAÇÃO E NÃO DE SUBSTITUIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE DO ENFRENTAMENTO DE CADA UM DOS DISPOSITIVOS LEGAIS REFERIDOS PELAS PARTES. EFEITO INFRINGENTE. Não cabem embargos declaratórios para forçar simples reanálise das alegações já examinadas, hipótese que se manifesta quando a alegada omissão ou contradição do acórdão embargado mais não é que pretensão voltada à reforma do decidido. As omissões, obscuridades ou contradições que ensejariam explicitação do julgado seriam aquelas presentes no próprio voto e não as que decorrem de entendimento divergente da parte que não se viu atendida em sua pretensão. Efeitos infringentes a serem atribuídos aos declaratórios são cogitáveis apenas quando decorrência natural da correção do julgado, naquelas hipóteses em que verificado algum dos permissivos dos embargos declaratórios. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Cível, Nº 70083242008, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 11-03-2020) 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PEDIDO DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE DETERMINADOS DISPOSITIVOS LEGAIS. DESNECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. CONTRADIÇÕES E OMISSÕES NÃO VERIFICADAS. ENTENDIMENTO DISCORDANTE DA PARTE INCAPAZ DE ABRIR A ESTREITA VIA DOS ACLARATÓRIOS. Hão de ser desacolhidos os embargos declaratórios, pois cabível sua oposição apenas nos casos de omissão, contradição e/ou obscuridade, vícios inocorrentes no caso. Dever do julgador é fundamentar sua decisão, com base no direito vigente (sendo fato óbvio que o conceito de Direito é muito mais amplo do que a legislação nacional, que é apenas uma das fontes daquele). E isso foi feito. Inexiste o dever de analisar cada um dos argumentos legais invocados pela parte interessada. O ato de julgar não pode ser equiparado ao ato de responder um questionário preparado pela parte. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração, Nº 70067961219, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em: 26-01-2016) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADIN. CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 1.022 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão  na decisão, inocorrentes no aresto impugnado. Os embargos de declaração não se prestam para buscar ou obter rediscussão da matéria. O Direito reserva meio próprio para tal finalidade. Mesmo para fins de prequestionamento é imprescindível a ocorrência de alguma das hipóteses legais previstas para o cabimento dos embargos de declaração, o que não se verifica no presente caso. Os temas em discussão foram todos objeto de enfrentamento expresso e fundamentado, sendo que o acórdão embargado não negou vigência aos dispositivos constitucionais questionados. REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70070838123, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/10/2016)
Do acima exposto, verifica-se que não estão presentes as hipóteses previstas no artigo 1.022, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil, vale dizer, inocorrente obscuridade, omissão, contradição ou erro material no acórdão atacado, impõe-se a rejeição dos embargos de declaração.

Defiro o pedido para que as intimações sejam feitas conforme requerido à fl. 646.

É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Embargos de Declaração nº 70084523547, Comarca de Venâncio Aires: "À unanimidade, desacolheram os embargos de declaração."
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